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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no : 1A052.003.104/91-77

Sesseão de: 07 de julho de 1993 	 ACORDTIO N9 . 108-00.361

Recurso nO: 75.121 -- 	 SOCIAL - EXERCI CIO DE 1989

Recorrente: DECOLA TURISMO LTDA

Recorrida : DRF em BRASILIA - DF

r~R
Ementa:CONTRIBUIÇM SOCIAL - DECORRtNCIA - O dispos-

to no art. 8° da Lei re 7.689/88 fere o prin-
cipio da irretroatividade das leis tributá-
rias, conforme declarado unanimemente pelo
Pleno do STF (RE 146733-9-SP).
Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar a presente

julgado.

Sala .s Sessaes em 07 de Julho de 1993
r

;JACKSJN IDES FERREIRA 	 - PRESIDENTE E RELATOR

sr!r	 ----

VISTO EM	 MA O r FELIP 1rREGO BRANDÃO	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSA0 DE z	 NACIONAL2414AR 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: 30SE CARLOS PASSUELLO, PAULO IRVIN CARVALHO VIANNA, MARIO ;JUN-

QUEIRA FRANCO :JUNIOR, RENATA GONÇALVES PANTWA, ADELMO MARTINS SILVA,

LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA: RUBENS MACHADO DA SILVA (Suplente convoca-

do) EDSON VIANA DE BRITO (Ausente justificadamente).
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Processo n o : 14052.003.104/91-77

Sessao de: 07 de julho de 1.993 	 ACORDr10 No. 108-00.361

Recurso n9: 75.121 - C0NTRIDUIÇA0 SOCIAL - EXERCICIO DE 1989

Recorrente: DECOLA TURISMO LTDA

Recorrida : DRF em DRASILIA - DF

RELATORIO

A empresa em epígrafe, devidamente qualificada nos au-

tos, recorre a este Conselho pleiteando a reforma da decisao da auto-

ridade de primeiro grau, prolatada a fls. 20.

A exigéncia fiscal ora contestada teve origem no Auto

de Infraçao de fls. 02, através do qual constituiu-se crédito tributá-

rio correspondente a contribuiçao social incidente sobre o resultado

apura° no balanço de 31/12/88, com fundamento no art. 80 da Lei n°.
7.689/88, por decorrOncia da a0(o fiscal levada a efeito contra a em-

presa referente ao imposto de renda - pessoa jurídica, que culminou

com	 a	 lavratura do Auto de Infraçao objeto do Processo	 n° 
14052.003.108/91-28

Com observância do prazo legal, a contribuinte impugnou

a exigencia (fls. 10/12), postulando o cancelamento do Auto de Infra-

çao, através dos mesmos argumentos usados em relaa ao processo prin-

cipal, com o que reconhece a vinculaçao existente entre a matéria ob-

jeto do presente lançamento e a discutida no processo matriz.

A deci~ singular, acompanhando o que fora decidido no

processo pr].n c:i.pa. 	 indeferiu a impugnaçao e manteve, na integra, a

exiancia fiscal. ,
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Processo n° , 14052.003.104/91-77

AcOrdWo no 108-00.361

Cientificada dessa decisWo em 14/08/92, e com ela nWo

se conformando, a contribuinte apresentou seu recurso a este Conselho

no dia 28/08/92 9 no qual repisa os mesmos argumentos oferecidos na im-

pugnacWo e solicita a reforma da decisWo de primeira inst.

"..

C: o Relalfl
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Processo n o 14052.003.104/91-77

Acerdào n0 108-00.361

Conselheiro OACKSON GUEDES FERREIRA, Relator

VOTO

O recurso é tempestivo e retine as condiOes legis para

sua admissibilidade, por isso deve ser conhecido.

Como visto no relatório, o presente procedimento fiscal

decorre do que foi instaurado contra a recorrente para cobrança do Im-

posto de Renda - pessoa jurídica, exercício de 1989, periodo-base de

1908.

Esta Câmara, na sessào de 05/07/93, ao iulgar o recurso

ne . 104.231, do qual este é decorrente, negou-lhe provimento, conforme

Acerdào n° 108-00.331, assim ementadoe

"IRPO • ou :1: DE RECEITA - A venda de ser-
viços sem emissào de notas fiscais e corres-
pondente registro contábil caracteriza cm is-
1%c:) de receita.
Recurso nWo provido".

Em conformidade com o consagrado princípio da decorrOn-

cia, o decidido no processo principal aplica-se integralmente aos pro-

cessos decorrentes. Entretanto, no presente caso tal nào deve ocorrer,

pelas raz3es a seguir expostas.

E consabido que o Supremo Tribunal Federal, â unanimi-

dade de seu Pleno, declarou que a cobrança da contribui0o social so-

bre o lucro apurado no balanço encerrado no ano de 1980, com base no

art. 80_ da Lei n0  fere o princípio da irretroatividade das

leis tributárias (RE 146733-9-SP).

Ante tal decisWo do excelso Pretória, as 1. e 32 Câma-

ras deste Conselho vem decidindo pela improcedOncia do lançamento da

contribt 
V'çào social relativamente ao exercício de 1989, período-base

de 190041n0
Nd
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Processo n2 14052.003..104/91-77

A c rcl'ão n2 :108-00.361

Cã ima ra „ através do A có rd Ko n2 1.01-84 .679 , de

27/01/93., assim de (::	 u

"	 F'	 •-• C O NT R1: BUI PsY0 SOCIAL -- PROCIED MEN:-
TO DE:CORRE-31 .FE.. O decidido no processo ma :I riz„
face	 ao pr in c: pio cl a Cl e? C: r 1-1:1n c: :i. a „ 	 p :I. j. c a•••• se
por in t. e :i. ro aos proced imen t os re •fle x o s tendo
c•:im v:i.st a	 (3 d isposiso no artigo 1.50 „ 	 :E „	 da
Consil t ui. tz são Federal. a Cont r i bui giro Bac
ri No in ci. de 50 b re os resultados apurados E:•? Hl 31.
CIO dezembro de 1. 988 „ pois a Lei. 7..689 „ de
:1988,, só entrou em vigor após (D Corrido o tato
gerador da obrig a ç;SKr:), tri bu ta ria .
RecU 50 con he c: :I do e provido,. em par t e .."

3i:1	 a 3s31 C: tâmara man :1 I' e s t. ou sc.•?It en VII (1 ifil&N1 e o por meio do

A cá :::: c1 :ão n2 :103-13.692 „ de 18/03/93!. c ui a ementa r• c: z

" C ONT R I DO Ç	 s o c r.	 •••• DECORRE. NO A •-• O ci i
pos t. O no ar t . 82 da Lei. n2 7. 689/88 te re
principiopio da r re OatiV Ci a el e, das leis r :1 bri••••
tá rias , conforme cl (•:•? clara cl o pelo Pleno do STF
CRIE: 146733-9••••SP )
R e c: ti r• is o provido.

A :1 :i. á 5; a p rópri. a Si c.? c: r• et aria da R e c:c» :1 ta Feel r a 1 • via

C: 0(3rd on a gão Geral. de Ar re c ..:xclat:Xe„ orlem ta sUas una dados locais a leva-

rem em consideraç são as el e c: istEes cl o STF: „ quando do exa MO de pe cl idos de

par cel a men :I o de dê bi tos de contr. :i bui.5.:::ro social. e ir :E NB OCIA „ conto rr»c?

Nota C OS:E. T 112. 083/93,, ve :1 culada no Boletim C e. n traI. Ex traorcl nári. (:) n2

046, de 06/05/93., onde se 1 c11„ verbis

" Com reto rOn c: j. a ao F'rog rama cl ei. n c: remem to da
A r • re cad a f,;:1Co Tri. bu a ria re cem •temen te aprovado
pelo Secre •tário da Receita Federal , esta Co:-
o rd en a c.:7:to esclarec c•:, o seguinte acer ca do pon-
to " r recad a são d as Contri bui ceres So-
ciais"

•
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Processo n2 14052.003.104/91-77

cá rchcKo n9 :10S-00.36:1

Considerando que o decreto n.9 73 529 	 de
2:1/07/74 „ veda expressame:Yr? te a ext ens2Co a el m

nist ra iva dos et c? :i. tos de dec sEicy	 (Adi C: a :É s

con trá rias à criem t. alçai° esta bel.e ci. tia para a

a cl m	 st ir a e-,./So dire .1. a e a ti t á rqu 1 CiA„	 pod en

d o ser., no nI.vei. administrativo , suscit ad a Si

Cl est.ffes relativas à consti t it c onalidade das
, os pare el. a Me n tos c:on c ed :1dos „ r-e ia ti. v os

ao F. T. 1 .1111:0C I Al. e à Co p t ri bui c:1ito Social. sobre o
lucro I... c! o podem levar- em c:o n s e r a c:,To as
de ci s ffeyys já pr. of e ir idas pelo Supremo Tri bun a 1
Federal. ,, desde que a declaraç Wo de c o n s..eção
de dl. vida „ a ser firmaria pelo c:on t 	 it :É ri e „
can tenha ressalva expressa Cl an to à pos b
:1 ad e de a ti l .feren ca do ti é b i..to par e:el ad o vir
a ser cobrado com a c ré s c: m os caso o supremo
Tribunal. Federal	 cy ir e o seu en tcy el imen .1 o a
es pei t o da matéria em acZo el :É reta de in c:o s-

tu c i. o n	 et a el e pois te r . ormen e a 13 Ir C.) C: :i.afi a

Em	 c:o n son <len tia com essa 3.in ha cle y?	 ten :i. mento ,,	 1.11C v:i.-

sa „ em til. ti.ma analicy „ a ty ev e ri :É1- o Ônus da s c:lun btki ci a que c e 1- am ent

ria para a Fazenda PC( 131i. ca caso se insistisse no p i r o sseg u :É me r y -1 o de

processos como o ora em e x ame ali te a i. r reversi. 1 idade da clecis Wo

prol a tad a Ullan i mamem te pelo sTr., voto pelo JD rov 1 men to do re c r 5 O .

Brasília (DE) 07 de julho de 1993.

C. OMS e h (.:Y iro • .1(901,1 GUEDES FERRE I R Á	 Ro...n.rok
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